
ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

COMUNICAÇÃO SOCIAL COM HABILITAÇÃO EM JORNALISMO OU
RELAÇÕES PÚBLICAS

1. O lead e o conceito da pirâmide invertida; 2. Linguagem jornalística; 3. Comunicação Interna; 4.
Noções básicas de diagramação de documentos e elaboração de peças gráficas; 5. Radiojornalismo
(conceitos e técnicas); 6. Fotojornalismo (conceitos e técnicas); 7. Atendimento, planejamento e
execução de campanhas publicitárias e da notícia. 8. Elaboração de briefing; definição de público-
alvo; estratégia de mídia. 9. Redação publicitária: textos para mídia impressa, audiovisual e online.
10. Noções de comunicação Online. Mídias Web e Digitais. Mídias Sociais. 11. Noções de registro
fotográfico. 12. Edição de vídeos. 13. Política Nacional de Comunicação Social do MPF (Portaria
PGR/MPF nº 404, de 1º de junho de 2023). 14. Reportagem. 15. Notícia. 16. Entrevista. 17. Lingua-
gens e técnicas de redação e edição para TV, rádio, internet, revista e jornal. 18. Pauta. 19. Concei-
to, rotinas e produtos de uma assessoria de comunicação. 20. Teorias da comunicação. 21. Concei-
tos e características das redes sociais. 22. Assessoria de Imprensa e relacionamento com a mídia.
23. Comunicação Organizacional Integrada. 24. Comunicação Institucional. 25. Comunicação Pú-
blica. 26. Noções de Publicidade e Propaganda. 27. Noções de Diagramação (design gráfico). 28.
Redação jornalística. 29. Comunicação organizacional integrada.

DIREITO (GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO)

DIREITO ADMINISTRATIVO 1. Administração Pública. 2. Administração direta e indireta: Autar-
quias. Fundações Públicas. Empresas Públicas. Sociedades de Economia Mista. 3. Agentes públi-
cos. 4. Atividade administrativa: conceito, natureza e fins, princípios básicos, poderes e deveres do
administrador público, o uso e o abuso do poder. 5. Poderes Administrativos: Poder vinculado, po-
der discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. 6.
Atos administrativos: conceito, requisitos, atributos, invalidação. 7. Processo Administrativo. Lei nº
9.784/99. 8. Responsabilidade civil do Estado. 9. Controle da Administração Pública. Controle in-
terno. Controle externo. Controle pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário. DIREITO CONS-
TITUCIONAL: 1. Princípios Fundamentais da Constituição (artigos 1º ao 3º). 2. Direitos e Garanti-
as Fundamentais (art. 5º). 3. Outros direitos fundamentais: saúde, previdência social, assistência so-
cial, educação, meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 4. Princípios Constitucionais da Ad-
ministração Pública (art. 37, caput). 5. Do Ministério Público (art. 127 a 130).6. Constituição da Re-
pública 1988 (Capítulo VIII Dos Índios art. 231 e 232) 7. Dos Tribunais Regionais Federais e dos
Juízes Federais (Art. 109 CF 1988). 8. Noções da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Da-
dos. 9. Controle de Constitucionalidade: ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade); ADC (Ação
Declaratória de Constitucionalidade) e ADPF (Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental).
10. Funções essenciais à Justiça. Ministério Público. Advocacia Pública. Advocacia e Defensoria
Pública. DIREITO CIVIL 1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro: características e
função. 2. Parte geral do Código Civil. 3. Parte especial: obrigações e contratos. 4. Responsabilida-
de civil. 5. Posse e propriedade. 6. O sistema do Código de Defesa do Consumidor. DIREITO PRO-
CESSUAL CIVIL: 1. Princípios constitucionais do processo civil. 2. Ação. Conceito. Condições.
Elementos. 3. Ministério Público. Funções e atividades no processo civil. 4. Recursos. Pressupostos.
Efeitos. Espécies. 5. Mandado de segurança. 6. Ação Civil Pública (Lei 7347/1985). 7. Ação de im-
probidade administrativa. 8. Processo coletivo. DIREITO PENAL: 1. Norma Penal. 2. Aplicação da
Lei Penal no Tempo e no Espaço. 3. Fato Típico. 4. Ilicitude. 5. Culpabilidade. 6. Concurso de Pes-
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soas. 7. Penas. 8. Extinção da Punibilidade. 9. Ação Penal. 10. Crimes contra a Administração Pú-
blica. 11. Lei 9.605/98 (art. 26 a 28). 12. Crimes contra a Estado democrático de Direito - Título XII
da Lei nº 14.197/2021. DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1. Ministério Público. 2. Inquérito poli-
cial. 3. Denúncia. 4. Ação Penal. 5. Prisão em flagrante, temporária e preventiva. 6. Habeas Corpus.
7. Mandado de segurança em matéria criminal. 8. Lei nº 11.343/2006: Capítulo III -Do Procedimen-
to Penal. 9. Lei nº 9613/1998: Capítulos I e II. 10. Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) (Lei nº
13.964 de 24 de dezembro de 2019).
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